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O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o seu artigo 156.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta em conta o parecer do ComitØ Económico e
Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A criaçªo do domínio de topo (TLD) .EU estÆ prevista na
iniciativa e-Europe, aprovada pelo Conselho Europeu na
sua reuniªo de Lisboa, de 23 e 24 de Março de 2000,
como factor de aceleraçªo do comØrcio electrónico.

(2) A Comunicaçªo da Comissªo ao Conselho e ao Parla-
mento Europeu relativa à organizaçªo e gestªo da Inter-
net (1) refere a criaçªo do TLD .EU e a Resoluçªo do
Conselho sobre a comunicaçªo encarrega a Comissªo de
encorajar a coordenaçªo das políticas no que respeita à
gestªo da Internet.

(3) Os TLD da Internet fazem parte integrante da sua estru-
tura. Sªo um elemento essencial da interoperabilidade
mundial da World Wide Web («www» ou «a Web»). A
ligaçªo e a presença possibilitadas pela atribuiçªo de no-
mes de domínios e endereços associados permitem que os
utilizadores localizem computadores e sítios Web na Web.
Os TLD fazem igualmente parte integrante de todos os
endereços de correio electrónico na Internet.

(4) O TLD .EU promoverÆ um acesso mais fÆcil às redes
Internet e ao mercado virtual baseado na Internet, nos
termos do n.o 2 do artigo 154.o do Tratado, fornecendo
um domínio de registo suplementar e alternativo aos ac-
tuais domínios de topo com código de país (ccTLD) ou ao
registo mundial nos domínios de topo genØricos (gTLD),

aumentando, consequentemente, as possibilidades de esco-
lha e a concorrŒncia.

(5) O TLD .EU aumentarÆ a interoperabilidade das redes tran-
seuropeias, em conformidade com o disposto nos artigos
154.o e 155.o do Tratado, garantindo a disponibilidade de
servidores de nomes .EU na Comunidade. Tal afectarÆ a
topologia e a infra-estrutura tØcnica da Internet na Eu-
ropa, que beneficiarÆ de um conjunto suplementar de
servidores de nomes na Comunidade.

(6) AtravØs do TLD .EU, o mercado interno ganharÆ maior
visibilidade no mercado virtual baseado na Internet. O
TLD .EU fornecerÆ uma ligaçªo claramente identificada
com a Comunidade Europeia, o seu quadro jurídico e o
mercado europeu. As empresas, organizaçıes e pessoas
singulares da Comunidade poderªo assim registar-se
num domínio específico, que tornarÆ essa ligaçªo óbvia.
Enquanto tal, o TLD .EU nªo só serÆ um alicerce funda-
mental para o comØrcio electrónico na Europa, como
tambØm servirÆ de apoio aos objectivos do artigo 14.o
do Tratado.

(7) O TLD .EU deve ser implementado de acordo com os
princípios pertinentes adoptados pelo ComitØ Consultivo
Governamental (GAC) da Internet Corporation for Assig-
ned Names and Numbers (ICANN). Nos termos desses
princípios, o sistema de nomes e endereços Internet Ø
um recurso pœblico que deve ser gerido no interesse da
comunidade mundial Internet e a exploraçªo dos domí-
nios de topo com código de país Ø confiada aos Registos
para servir o interesse pœblico, nomeadamente o interesse
da Comunidade Internet, em nome das autoridades pœbli-
cas competentes, incluindo os governos, que asseguram,
em œltima instância, o direito pœblico sobre os seus
ccTLD, em conformidade com o princípio da conectivi-
dade universal da Internet.

(8) A Comissªo, agindo em nome da Comunidade, pediu a
delegaçªo do código EU para efeitos de criaçªo de um
TLD na Internet. Em 25 de Setembro de 2000, a ICANN
publicou uma resoluçªo que prevŒ que «os códigos (. . .)
alfanumØricos com duas posiçıes apenas sªo delegÆveis
enquanto ccTLD nos casos em que a ISO 3166 Mainte-
nance Agency tenha inserido na sua lista de reservas ex-
cepcionais uma reserva do código que abranja as aplica-
çıes da norma ISO 3166-1 que exigem uma representaçªo
codificada no nome do país, território ou zona em causa».
O código EU cumpre essas condiçıes, pelo que Ø «delegÆ-
vel» na Comunidade.
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(9) A Comunidade deve estabelecer as condiçıes de imple-
mentaçªo do TLD .EU que prevejam a designaçªo de
um Registo e definir o quadro de política geral em que
o Registo funcionarÆ.

(10) Tendo em conta os princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade previstos no artigo 5.o do Tratado, ve-
rifica-se que o objectivo da acçªo proposta, a implemen-
taçªo do TLD .EU, nªo pode ser suficientemente realizado
pelos Estados-Membros, podendo ser melhor alcançado
pela Comunidade, dada a dimensªo e os efeitos da acçªo.
O presente regulamento limita-se estritamente ao mínimo
necessÆrio para realizar esse objectivo.

(11) De acordo com o artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE do
Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de
exercício das competŒncias de execuçªo atribuídas à Co-
missªo (1), as medidas de aplicaçªo do presente regula-
mento devem ser adoptadas por utilizaçªo do procedi-
mento consultivo previsto no artigo 3.o daquela decisªo.

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento atribui à Comissªo a responsabilidade
de implementar o domínio de topo (TLD) .EU, estabelece as
condiçıes para essa implementaçªo, incluindo a designaçªo de
um Registo, e estabelece o quadro de política geral em que o
Registo funcionarÆ.

Artigo 2.o

Características do Registo

1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «Re-
gisto» a entidade à qual Ø confiada a organizaçªo, administraçªo
e gestªo do TLD .EU, incluindo a manutençªo das bases de
dados correspondentes, o registo dos nomes de domínios, a
exploraçªo dos servidores de nomes do registo do TLD e a
divulgaçªo dos ficheiros de zona do TLD.

2. A Comissªo designarÆ o Registo. A Comissªo e o Registo
celebrarªo um contrato por um período limitado, renovÆvel. O
contrato especificarÆ as condiçıes em que a Comissªo super-
visionarÆ a organizaçªo, a administraçªo e a gestªo do TLD .EU
pelo Registo.

3. O Registo serÆ uma entidade sem fins lucrativos cons-
tituída de acordo com o direito de um Estado-Membro e terÆ
sede, administraçªo central e principal local de actividade na
Comunidade.

4. O Registo celebrarÆ um contrato com a Internet Corpo-
ration for Assigned Names and Numbers (ICANN), depois de
obtido o consentimento da Comissªo. Esse contrato serÆ coe-
rente com os princípios recomendados nesta matØria pelo Co-
mitØ Consultivo Governamental (GAC) da ICANN.

Artigo 3.o

Obrigaçıes do Registo

1. O Registo observarÆ as regras, políticas e procedimentos
estabelecidos no presente regulamento ou adoptados pela Co-
missªo em sua aplicaçªo.

2. O Registo:

a) organizarÆ, administrarÆ e gerirÆ o TLD .EU com base nos
princípios da qualidade, eficiŒncia, fiabilidade e acessibili-
dade;

b) observarÆ as regras aplicÆveis em matØria de contratos pœ-
blicos e aplicarÆ, em qualquer circunstância, procedimentos
transparentes e nªo-discriminatórios;

c) registarÆ no TLD .EU os nomes de domínios pedidos por
qualquer:

i) empresa com sede, administraçªo central ou principal
local de actividade na Comunidade, ou

ii) organizaçªo estabelecida na Comunidade, ou

iii) pessoa singular residente na Comunidade;

d) imporÆ taxas anuais moderadas directamente relacionadas
com os custos suportados.

3. Os aspectos da política de registo para a implementaçªo
do TLD .EU distintos dos referidos no n.o 1 do artigo 4.o serªo
determinados pelo Registo em consulta com a Comissªo e as
outras partes interessadas, nos termos do contrato celebrado
entre a Comissªo e o Registo, referido no n.o 2 do artigo 2.o.

4. Qualquer decisªo tomada pelo Registo estarÆ sujeita à
jurisdiçªo do Estado-Membro em que estÆ estabelecido.

Artigo 4.o

Quadro de política geral

1. A Comissªo adoptarÆ as regras de política geral relativas à
implementaçªo do TLD .EU de acordo com o procedimento
referido no n.o 2 do artigo 5.o, depois de consultado o Registo.
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2. Para evitar e resolver conflitos entre o registo de nomes
de domínios e os direitos de propriedade intelectual, e tendo
em conta as legislaçıes comunitÆria e nacionais, a Comissªo,
depois de consultar o Registo e de acordo com o procedimento
referido no n.o 2 do artigo 5.o:

a) adoptarÆ uma política e um procedimento para evitar o
registo especulativo e abusivo de nomes de domínios, con-
formes com as melhores prÆticas, incluindo as recomenda-
çıes da Organizaçªo Mundial da Propriedade Intelectual
(OMPI);

b) adoptarÆ uma política de resoluçªo extra-judicial de litígios,
para resolver com prontidªo os conflitos surgidos entre os
nomes de domínios e os direitos de propriedade intelectual,
conforme com as melhores prÆticas, incluindo as recomen-
daçıes da OMPI. Essa política fornecerÆ garantias proces-
suais adequadas às partes envolvidas e aplicar-se-Æ sem pre-
juízo de eventuais procedimentos judiciais.

Artigo 5.o

ComitØ

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ instituído pela Di-
rectiva (em projecto) XX/XX/CE, relativa a um quadro regula-

mentar comum para redes e serviços de comunicaçıes elec-
trónicas (1).

2. Sempre que seja feita referŒncia ao presente nœmero,
aplicar-se-Æ o procedimento consultivo previsto no artigo 3.o
da Decisªo 1999/468/CE, em conformidade com o disposto
nos seus artigos 7.o e 8.o.

Artigo 6.o

Reserva de direitos

A Comunidade deterÆ todos os direitos relativos ao TLD .EU,
incluindo os direitos de propriedade intelectual e outros direi-
tos relativos às bases de dados do Registo necessÆrios para
garantir a aplicaçªo do presente regulamento e o direito de
re-designar o Registo.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia após a
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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